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Jesus, .Silviuo Alvares da Cosia Iforea e Aurélio Caria, 
com o vencimento da laliella appmvada na Scssao do Con- 
celho, de tá de Maio do corrente anuo. 

Paço da Intendência Municipal da Capital do listado 
Federado da Ralha. 2<i de Maio de IRpá. (Assignado) — 
Dr. José Luiz tlc .llwrmld (. 'indo. Intendente. 



ACTO N. 4 

de 2 dc Junho de 1893 

O Doutor Intendente Municipal,- em vista da altri- 
Ijuições (|tie II u.* são conferidas pela Lei n. 4. de 20 de Ou- 
tubro de 18nl, resolve nomear Connuissario Munici]>al o 
Cidadã 1 l'al>io Silvcrio de Araújo Lima. em substituição 
do de *'oiiK' Anlonio do lispirilo Santo de Araújo Lima. 
1 ’allccido, percebendo a<|uelle os vencimento* c porcentagens 
que por Lei. ]>ertence ao lugar. 

Paço da Intendência Municipal da Capital do listado 
da Rabia. 2 de Junho de IHqá. ( Assignado ) - 7b\ ,/o.vc 
Luiz tlc . UnuiiJii ('nulo. Intendente. 



ACTO N. 5 

dc 5 dc Junho dc 1893 

O Doutor Intendente, usando da altrihuiçào que lhe é 
conferiria [xdo § á2 art. do Regulamento Municipal, con- 
feccionou o (|iie se segue, e < 1 1 1 e ficará em execução, provi- 
soriamente. até <|iic tenha a approvação definitiva do Con- 
celho. 

Paço Municipal da Rabia, ál de Maio de LSe/.L ( Assi- 
gnado )- —Dr. Josc Luiz tlc .llmcitla Couto. 

CAPITULO 1 

Dos fKKLUoS SII.I 1:1 TOS AO I.Ml-oSiO L> 1 \ UtCIMA 

Art. 1." O imposto da decima é de 10” 0 deduzido do 
rendimento annual do prédio, cjuer esteja alugado, quer 
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occupado pelo proprio dono. <|ttcr por «mirem gralllita- 
niente, quer aforado. quer simplesmente mobiliado. 

Paragrapho iinirn. S<>l» a denominarão de prédio são 
consideradas as casas, cliacaras ou (piiiitas. kios(|iies. gale- 
rias. cocheiras, cavallariças. senzalas, barracas, telheiros, 
trapiches, armazéns, lojas, iheatros. estalagens, fabricas e 
i|nacs<|iicr outras edificações, seja qual fór a «lenominaçãiT 
e forma < pie* tenham e a matéria empregada na sua constru- 
irão, comlaiilo (|ue sejam immoveis e adlierenles ao sólo. 

Art. 2." Kxcoplnam-.se deste imposto: 

tj 1.” Os prédios eohertos de palha. 

§ 2." O prédio unico, cujo valor locativo nao possa ser 
arbitrado cm mais de 180$Õ00 aimiiaes, e nelle habitar o 
proprietário. 

vj d." Os prédios pertencentes á União bederal. ao Es- 
tado e á Municipalidade. 

§ 4. 11 ( )s prédios |HTleiircnres á Santa Casa de Miseri- 
córdia, aos Hospitaes de Caridade. Recolhimentos de Or- 
phãos e Kxpustos. os dos conventos da Soledade, Mercez, 
Desterro. Perdões, Recolhimento de S. Kavimmdo, Ordem 
Terceira de S. Domingos. ( )rdem Terceira e Convento de S. 
Francisco, Asylo de Nossa Senhora de I .mudes e das Me- 
ninas Desamparadas, Casa da Providencia, l.yceii de Artes 
e Officios, Associação Typoyraphica Habiana. Irmandade 
de S. Pedro dos Clérigos. Irmandade do Senhor Bom 
Jesus dos Passos, do Collegio dc Nossa Senhora do Sallcle. 
do Comento da l.apa, <>» das Orphãs do Santíssimo Cora- 
ção de Jesus e o Monte Pio dos Artífices. 

§ 5." ( )s teni]>los. Igrejas e Capellas «-m que >e exercer 
o culto religioso. 

§ (}.'• Os matadouros publicos. 

§ 7." As labricas com os coinmodos «pie lhes são ]>er- 
tencenlcs. uma vez c|iie não sirvam dc moradas. 

§ 8." As casas denominadas «los Uotncirbs, ]K'itencen- 
tes á devoção «lo Senhor lloiu Jesus «lo I tom fim. 

§ 9.“ Os prédios d«> I fospirio «la Terra Santa, nesta 
cidade. 

§ 10. A casa do Pargo «la I .apinha, «pie serve de depo- 
sito dos carros trimnpliacs do dia 2 de Julho. 

§ 11. As casas dc residências accessorias á fazenda cu 
fabrica de lavoura situadas n«> Município. 

Art. .1.” Ficam também isentos «leste imposto, por 
espaço de 0 ânuos, os prédios «|iie forem edificados em ter- 
reno baldio,, ou em novas ruas. devendo esta isenção ser 
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contada do semestre cm que sc verificar a conclusão da 
obrfl. 

Paragrapho único. I*arn <|iie possa o proprietário obter 
sua isenção, deverá rr.|ucrrr á Intendência Municipr.l que 
mande proceder a uma \ i t < * 1 1 . 1 . polo lançador do districto, 
no terreno em que tiver de levantar qualquer edificação, la- 
vrando-se o competente termo de exame, á vista do qual 
será concedida a reierida isenção. 

Art. 4." O proprietário que edificar qualquer prédio em 
terreno baldio, para que possa gozar da isenção acima con- 
ferida. deverá solicitar uma portaria no prazo de 0 me/.es, 
contados do semestre cm que tiver eoueluido a edificação, 
sob pena de ficarem prescriplos os seus direitos. 

Art. 5." < ) proprietário que começar a edificação o não 
conclitil-a dentro de dons turnos, não gozará do favor con- 
cedido no art. d." deste regulamento. 

Art. í>." Deve enlendcr-so que e terreno está na Itypo- 
these do art. d." aiiulti mesmo quando tiver uelle havido al- 
guma edificação, que por seu estado de mina não tenha sido 
sujeita a decima por mais <!<• um anuo. em relação ao dia 
cm que se der começo a nova edificação. 

Art. 7." Quando «: prédio fôr edificado, parte em ter- 
reno baldio e parte em terreno onde tenha havido edifica- 
ção sujeita á decima, e a arca oceupada pelo novo edifício 
fôr o triplo ou mai-. da que omipava o prédio demolido, 
gozará o proprietário da iscnçàn da decima da nova edifi- 
cação, como se losse baldio o terreno com o ônus, porém, 
de continuar a pagar, ilurtmte o prazo da isenção, a decima 
que iiltimamentc ptigava pelo prédio demolido, 

Art. 8." Quando o prédio que tiver de gozar da isenção 
por ser edificado em terreno baldio, fôr eoueluido por par- 
tes, sendo estas habitadas antes da final conclusão de todo 
o prédio, o praso da isenção deverá começar da data em que 
fôr parle dclle habitavcl. 

Art. •>." Cada prédio terá um munem que não poderá 
ser alterado a arbítrio do proprietário, e o numero que se 
imit ilisar será renovado pela Cantara, a requerimento do 
proprietário, ou a custa dclle quando nada requeira. 

Art. 10. < ) prédio, que fôr recoiislruido ou substituído 
por outro, conservará o numero que tinha antes daquclle; 
porém o que se construir de novo em algum intcrvallo terá 
o numero do prédio do bulo direito e mais uma lettra do 
alphabeto romano, até que se proceda á nova numeração 
geral. 
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Paragrapho único. Considera— .c cimcluido o prrdio 

,|iie iõi habitavcl. c ainda *|iit- lhe iallem quacsqtier 
pinturas. 

CAPITULO II 

no I.ANfAMIiNTll 

Art. 11. O lançamento para o imposto da decima dos 
prédios deste mtinicipio será ífito por ordem do Intendente, 
ipie o distribuirá por cinco lançadores <* cinco auxiliares, 
C|iie servirão <le escrivães, do seguinte modo; 

1. “ distrieto, conipreliondendo as íreguezias da Sc e 
Conceição. 

2. " distrieto, comprcliendciido as íreguezias de S. Pe- 
dro e \'ictoria. 

d." distrieto, comprcliendcndo as froguezins da Una do 
Paço c Sant Aima. 

4. ' 1 distrieto, comprchcndeiido as freguozias do Pilar, 
Mares e Penha. 

5. ” distrieto, comprcliendcndo as íreguezias de Santo 
Antnnio c Brotas. 

Art. 12. <) lançamento começará no mez de Julho e 
será ultimado dentro de quatro inez.es; regulará por quatro 
annos, a contar do 1." de Janeiro seguinte, fazendo-se, po- 
rém. em lanciri de cada anuo, as revisões necessárias. 

1." Dentro do quatriennio não se poderá fazer alte- 
ração arbitraria nos lançamentos: mas somente a que pro- 
vier de demolição, ruina, que torne o prédio inhabitavel, 
reediíicação e augmenlo ou diminuição de coiiimodos. 

§ 2 ." Lí’ da atlribuição do intendente Municipal inspe- 
ccionar e fiscalizar o processo do lançamento, corrigindo e 
mandando reformar o «pie não for feito conforme as dispo- 
sições deste Regulamento, ouvindo o administrador da Re- 
cebedoria. 

Art. 13. Ií’ da atlribuição do lançador: 

§ 1." Sulalividir o distrieto em ruas e antes de ían- 
ceionar em cada subdivisão, anminciar pela imprensa em 
que logar procederá ao lançamento, convidando aos locatá- 
rios dos prédios a exhibirem os recibos e contractos de lo- 
cação para se fixar o imposto. 

§ 2." líxaminar e verificar o valor dos alugueis, cons- 
tantes dos recibos, ou arrendamentos, não altcndendo aos 
que lhes parecerem dolosos c lesivos ao imposto, e fixando 




neste caso. d preço provável do aluguel que poderiam ren- 
der. em relação á rapacidade e localidade cm que forem 
situados. 

jJ d." \rliiirar quanto aos prédios oceupados pelos pró- 
prios donos ou aos que estiverem desoccnpados o que pode- 
riam render, si estivessem alugados. 

Art. 14. I\* da altribuição do auxiliar do lançador: 
tj 1." Acompanhar o lançador e assistir ao exame dos 
reditos e contractos, aos arbitramentos c cleligencias, redu- 
zindo a escriptc todos os aelos do oífieio de que dará fé. 

§ 2r Organizar os róes de lançamento, mencionando os 
nomes das ruas, travessas, praças, etc., em que estiverem 
situados os prédios, e numero de ordem destes, si térreos, 
assobradados ou lc sobrado, o> andares e as lejas, o estado 
em que se adiarem, si em mina, em coiistrucção. reconstru- 
eçáo, desoccnpados, qtiacs os isentos do iin])osto. os nomes 
dos possuidores, o valor locativo aunual e tudo (pie sirva 
para organização do lançamento e do quadro estatístico. 

CA PITU, O III 

nos o cr. s\o scji-rn s ao imposto oa dpoma 

Art. 1?. São obrigados ao imposto da decima:- 
§ 1." Os proprietários temporários de bem feitorias dos 
prédios (pie. em coiwq uniria de contractos, forem reedifi- 
cadas on melhorados quanto a parle da decima accrescida 
áqttella (jtté pagar o senhorio do prédio melhorado. 

§ 2." ( )s proprietários de todos os pre.dios. uma vez que 
estejam habitados ou sejam habilaveis, estando vasios. 

§ .1." Otiando todo o prédio alugado, ou a maior parte 
d'elle fòr sttliloeado jrclo ]>n»]irielario, será este obrigado ao 
imposto na razão do aluguel da sublocação e do arbitra- 
mento que se deverá dar á parte occupada ]>elo locatá- 
rio, podendo o proprietário haver do loeatario a diffe- 
rença parti mais que pagar do imposto, em relação ao preço 
por que tiver alugado o prédio. 

§ 4.'* Otiando somente a menor parte da propriedade 
for suhlocada será calculado o íiii|m>s(o na razão do ]treço 
por que houver siilo alugada pelo proprietário, guardadas 
tmi todos os rasos as disposições do $ 2.” do art. l.V 

§ 5.° Todos os testamenteiros, curadores, tutores, admi- 
nistradores. procuradores, usofruetuarios, depositários pú- 
blicos e particulares, a cujo cargo estiver a guarda, adniinis- 
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tração c fruição de prédios quanto a decima correspon- 
dente aos mesmos. 

§ 0." Todos os thesourcims, procuradores do corpora- 
ção <l(- tnão-inorta. cujos prédios, administrem. (pianlo a de- 
cima relativa a estes. 

CAPITULO JV 

DAS RliCI.A M AÇÕliS K I») TK M !•(> DA l llllRAM. \ DO I M IN >STo 

Art. 16. As reclamações contra o lançamento «las deci- 
mas serão dirigidas ao Intendente Municipal dentro de um 
mez, contado do dia em que fôr publicada a conclusão do 
lançamento de cada fregmv.ia e por aquellc. decididas, com 
recurso voluntário para o Concelho. 

Paragrapho unku. Sempre que nas revisões anmiaes. 
ou no correr do anuo se der lançamento n algum prédio 
novo. reedificado ou concertado, com augmenlo ou dimi- 
nuição de coinmodos. se aununciará pela imprensa ciiiqiianlo 
fica o mesmo prédio lançado c da data do annuncio correrá 
o prazo de nin mez para a reclamação. 

Art. 17. A cobrança do imposto de decima será eífe- 
ctuada ]>or semestre a saber: a do 1." semestre ein Junho, 
e a do 2." èm Dezembro de cada anno. considerando-se ven- 
cidos os mesmos semestres no ultimo dia dos ditos inrzes. 

Paragraplu único. K’ permittido ao proprietário efíe- 
cnlar o pagamento antes destes prastis. ou mesmo pagar 
ainda dentro do primeiro semestre a decima do segundo. 

.Art. 18. Todos os que são obrigados ao imposto da de- 
cima. que não satisfizerem os respectivos pagamentos nos 
prasos acima mcncionadcs. incorrerão na multa dc 10")'’ até 
0 imv.es depois, e dabi por diante na de 15")". 

DISP( tSIÇÕKS ('.li h a lis 

Art. 1 ( r. ( ) imposto da deeima consliliie ônus real, pas- 
sando com o inimovel para o dominiu do comprador ou 
successor. 

Art. 20. Kncerrado dcíinilivamciitc o i-scrcicio, extra- 
bir-sc-ha. em o menor prazo |xissi vcl. dos livros do lança- 
mento da decima, uma relação dos devedores, afim de ser 
promovida a cobrança execiitivamente. precedendo convite 
pela imprensa para o pagamento amigavcl. por espaço de 
8 dias. pelo chefe da respectiva secção. 
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Paragrapho único. Sempre que por um debito ajuizado 
se reeolher alguma <|uantin por conta que não chegue para 
satirizei-o totalnuntc. se abrirá em um livro proprio uma 
couta corrente com o executado. 

Art. 21. < )s auxiliares <|u lançamento responderão por 
quacsquer enganos ou omissões na cscripluração, e <los 
quaes possam resultar prejuízos ás rendas municipaes. 
assim como ás parles interessadas, que em tal caso serão 
eífectivamenle indrmnisadas j>e!os mesmos auxiliares. 

Assim também o s lançadores e auxiliares, que. por 
aliuso de suas atlrilniições. por odio <m a f feição, arhi Irarem 
por maior ou menor decima do que a lcgilimameiitc cubra - 
vel, ficam responsáveis, além das penas da lei. á Municipali- 
dade pela diminuição e aos prejudicados pelo excesso, que 
fór em tal caso verificado por outros lançadores nomeados 
ad hoc pelo Intendente. 

Arr. 22. Sendo provado que algum proprietário se nega 
o rendimento de seus prédios para fraudar o imposto, scra 
elle o ndemnado pela Tntendencia a pagar a multa de 
dOiflXX) e odoliro na reincidência. além da decima e custas, 

Art. 2.1. As pessoas que desobedecerem aos empregados 
incumbidos do lançamento, no exercício dr muis íimeçòcs 
ou os desaltendercm c injuriarem, serão immediatamente 
auloailas pelo auxiliar, afim de serem punidas, como- no 
caso couber. 

Art. 24. Sempre que' qualquer prédio tiver de entrar 
em obras, deverá o respectivo proprietário requerer á In- 
tendência afim de mandar proceder aos necessários exames 
e ás devidas notas no lançamento, ficando o mesmo prédio 
isento do imposto si as obras durarem mais de tres mezes. 

Art. 25. (Juando o prédio estiver todo desbabitado. por 
qualquer motivo, por mais de Ires mezes, ficará isento do 
imposto da decima até o fim do semestre cm que passar a 
sor nccupadn. 

1’arngraplin único. < ) respectivo proprietário commu- 
nicará por cscripto á repartição competente, dentro de Ires 
dias. a data cm que o prédio xe dcsoecupar, assim como a em 
que for elle occnpado. sem o que não gozará da isenção. 

Art. 2(>. As parles são obrigadas a fazer averbar na es- 
tação competente, dentro de ,50 dia. sob pena de multa de 
20$0(X). formal da partilha, cscripiura ou precatória do juiz 
da partilha, depois de julgada por sentença, por cujos títulos 
tenham adquirido prédios em virtude da herança, compra, 




legado. succcssão. doação <ui troca, afim dc serem os dilua 
prcdius transferidos para os noves proprietários. 

A ti. 27. Por cada predio ou parle de prédio que fòr 
transferido, pagará o adcpierente 5S000. a titulo <le emolu- 
mentos. 

Art. 28. l’or cada predio <pte fòr isento, em coitsequeu- 
eia de ter sido edificado em terreno lialdio. pagará o pro- 
prietário, antes de oliler a |>orlaria de isenção, a quantia de 
lOÇOOO. sol) o titulo acima. 

Art. 2p. Xenlmm pagamento do exercício que correr 
poderá ser realizado, sem ipte se veril i«|iie estar pago qual- 
(|iier del)ito anterior. 

Art. 30 Kevogain-se as disposições i-nt contrario. 

f>r. Luiz dc .Ihncidu ( 'unto. 



ACTO N. 6 

de 13 de Julho de 1893 

L. saudo <las altrilmicõcs que me são conferidas ]kIo 
artigo 21 do Regulamento Muneipal. transleri o 1." Kseri- 
pturario. da Secretaria da Intendência, o Cidadão l , nliiu de 
ItaiTos 1‘alacio, para o cargo tle 2." Oííicial da mesma Se- 
cretaria, continuando com os vencimentos que estava per- 
cebendo. de conformidade com o estabelecido no final da 
Resolução n. 13, de 13 de Abril do corrente anno. 

Paço da Intendência Municipal da Capital da Italiia. 
13 rle Julho de 18()3. ( Assignados ) ~ - Dr. Josi ' Luiz de .11- 
nicidii Couto. Intendente. 



ACTO N. 7 

de 13 de Julho de 1893 

O Doutor Intendente Municipal, na forma da Reso- 
lução ti. 13. de 13 de Abril do corrente anno, resolve no- 
mear, para o logar de 2." eseripturariu da Contadoria, com 
os vencimentos da fahella. o Amanuense mais antigo da 
mesma Contadoria. Rodolplio Ramos de Almeida, que pie- 




